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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS às fls. 138 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 133 e ss, visando sanar supostas nulidade, contradição e omissão, alegando que não poderia haver o reconhecimento do direito a benefício diverso daquele reclamado na inicial (benefício assistencial ao invés de auxílio doença/aposentadoria por invalidez de segurado especial), sob pena de nulidade do julgamento, que incorreria no vício de ser extra petita e  por violação as teses já firmadas pelo STF e STJ acerca da necessidade de prévio requerimento administrativo. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos efeitos da cessação da tutela, considerando a necessidade de aplicação do art.115 da Lei 8.213/91 e jurisprudência atual do C. STJ.
É o relatório.
VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

Disse a autarquia que não poderia haver o reconhecimento do direito a benefício diverso daquele reclamado na inicial (benefício assistencial ao invés de auxílio doença/aposentadoria por invalidez de segurado especial), sob pena de nulidade do julgamento, que incorreria no vício de ser extra petita e por violação as teses já firmadas pelo STF e STJ acerca da necessidade de prévio requerimento administrativo. Diz ainda que não foi apreciada adequadamente a questão relativa aos efeitos da cessação da tutela, considerando a necessidade de aplicação do art.115 da Lei 8.213/91 e jurisprudência atual do C. STJ.

Todavia, as questões de fundo invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. Conforme entendimento majoritário no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Federal, tratando-se de questões previdenciárias, é possível o magistrado ou o órgão colegiado conceder benefício diverso daquele pleiteado, sem que isso caracterize um julgamento extra ou ultra petita, atendidos os requisitos legais, em face da relevância da questão social que envolve a matéria e em tutela aos interesses da parte hipossuficiente. Neste sentido, destacou o acórdão embargado: “Vale frisar que é entendimento pacífico no âmbito do STJ que não se configura nulidade por decisão extra petita o fato de o magistrado ou o órgão colegiado conceder, ex officio, benefício previdenciário diverso do pleiteado, atendidos os requisitos legais, em face da relevância da questão social que envolve a matéria e em tutela aos interesses da parte hipossuficiente.” Hipótese dos autos em que o feito encontrava-se maduro para julgamento, com prova pericial socioeconômica, inclusive. Desse modo, em que pese o autor ter requerido na inicial o benefício de auxilio doença ou aposentadoria por invalidez, em respeito ao princípio da fungibilidade e, considerando a sua incapacidade total e permanente, foi-lhe concedido o benefício LOAS, sendo desnecessário que tenha requerido administrativamente esse benefício, uma vez que já havia requerimento administrativo para o benefício que originalmente pleiteava, estando configurado, pois, seu interesse de agir.

Quanto aos efeitos da antecipação de tutela, tendo em vista a alteração do benefício no acórdão embargado, resta prejudicada a análise quanto à devolução de parcelas recebidas indevidamente a título de antecipação de tutela revogada. Impõe-se apenas a adequação da providência antecipatória à definição de mérito, mediante alteração da espécie do benefício – benefício assistencial, com a compensação de parcelas recebidas a título de aposentadoria por invalidez. Nestes termos concluiu a fundamentação do acórdão: “Quanto à antecipação de tutela, deve ser a mesma mantida, desta feita nos termos do quanto abaixo decidido, na medida em que o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação”.

 Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há assim manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

Do exposto, rejeito os embargos de declaração opostos pelo INSS.
É o voto.
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